(2Ó3<141V1)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Numeração Única: 0002690-31.2010.4.01.3801

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2010.38.01.001071-3/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
Numeração Única: 0002690-31.2010.4.01.3801

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2010.38.01.001071-3/MG 


R E L A T Ó R I O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
Trata-se de embargos de declaração (fls.187/188) opostos pelo INSS contra Acórdão proferido por esta 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG,que negou provimento à apelação da autarquia e à remessa necessária.
O embargante alega, nas suas razões recursais, haver contradição diante da afirmação, contida no voto, de que o Apelante tinha mais de 14 anos de idade, quando na verdade tinha apenas 12 anos de idade. 
É o relatório. 
V O T O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
Nos termos do art. 1.022, I, II e III, do Código de Processo Civil, são cabíveis os embargos de declaração para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material.
Verifico que o Acórdão embargado contém erro material, assentando que o Autor, quando foi aluno da instituição de ensino, já contava mais de 14 anos de idade, sendo, portanto,apto para contratar vínculo laboral na condição de aprendiz na forma da legislação então vigente. É que o Autor tinha, na verdade, 12 anos de idade e não 14; o que, de resto, não altera o conteúdo do julgado, posto ser aquela a idade mínima para formação do vínculo. 
Os embargos, assim, merecem acolhida apenas para retificar o erro material, passando a fundamentação, no trecho destacado, a registrar a idade correta do Autor.
Por tais fundamentos, conheço dos embargos de declaração, dando-lhes provimento para retificar o voto, corrigindo erro material, nos termos da fundamentação. 
É como voto. 
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
Nº Lote: 2021009699 - 2_0 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2010.38.01.001071-3/MG
Nº Lote: 2021009699 - 2_0 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2010.38.01.001071-3/MG

[image: image1.jpg]